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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. PARTICULAIRDADES 
DOS CASO CONCRETO. DECLARAÇÕES SEGURAS DA VÍTIMA. 
IMAGENS DE CÂMERA DE SEGURANÇA. CONJUNTO 
PROBATÓRIO HÍGIDO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias ordinárias consignaram que a vítima indicou as 
características do paciente e o reconheceu por meio de fotografias, uma 
vez que ainda não havia sido preso. Nesse contexto, não obstante 
eventual não observância integral do art. 226 do Código de Processo 
Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso concreto, 
em especial as seguras declarações da vítima, tanto em sede inquisitorial 
quanto em Juízo, além dos demais elementos probatórios válidos e 
autônomos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, em 
especial as imagens captadas por câmeras de segurança.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. PARTICULAIRDADES 
DOS CASO CONCRETO. DECLARAÇÕES SEGURAS DA VÍTIMA. 
IMAGENS DE CÂMERA DE SEGURANÇA. CONJUNTO 
PROBATÓRIO HÍGIDO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias ordinárias consignaram que a vítima indicou as 
características do paciente e o reconheceu por meio de fotografias, uma 
vez que ainda não havia sido preso. Nesse contexto, não obstante 
eventual não observância integral do art. 226 do Código de Processo 
Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso concreto, 
em especial as seguras declarações da vítima, tanto em sede inquisitorial 
quanto em Juízo, além dos demais elementos probatórios válidos e 
autônomos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, em 
especial as imagens captadas por câmeras de segurança.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL CAIQUE PELLI 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 157, § 2º, 

incisos II e V, e § 2º-A, inciso I, e no art. 158, § 1º e 3º, ambos do Código Penal, e no art. 

244-B, § 1º, da Lei n. 8.069/1990, à pena de 24 anos, 1 mês e 25 dias de reclusão, em 

regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi julgado nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 707):

ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO 
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DE MENORES RECURSO DEFENSIVO: preliminar de nulidade 
reconhecimento fotográfico realizado em solo policial inobservância do 
art. 226 do CPP inadmissibilidade procedimento previsto no referido 
dispositivo legal que se afigura como mera recomendação e não 
obrigatoriedade passível de nulidade processual PRELIMINAR 
REJEITADA. ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES RECURSO DEFENSIVO: insuficiência 
probatória absolvição inadmissibilidade autoria e materialidade 
suficientemente comprovadas palavras da vítima seguras e coerentes, 
além do que corroboradas pelos demais elementos acostados aos autos 
condenação mantida PARCIAL PROVIMENTO PARA OUTRO FIM. 
ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO 
DE MENORES RECURSO DEFENSIVO: reconhecimento de crime 
único inadmissibilidade desígnios autônomos inequívocos consumação 
em momentos distintos crimes, ademais, de espécies diferentes 
manutenção do concurso material PARCIAL PROVIMENTO PARA 
OUTRO FIM. ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES RECURSO DEFENSIVO: pleito de 
redução das penas possibilidade pena de multa que deve obedecer a 
idêntico raciocínio desenvolvido na fixação da pena privativa de 
liberdade PARCIAL PROVIMENTO PARA ESTE FIM.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que o reconhecimento do paciente 

não observou a disciplina do art. 226 do Código de Processo Penal. Contudo a ordem não 

foi conhecida.

No agravo regimental, a defesa reafirma que o reconhecimento fotográfico, 

sem observância da disciplina do art. 226 do Código de Processo Penal, foi o único 

elemento para configuração da autoria do agravante, devendo, portanto, ser reconhecida 

sua ilicitude

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que o acusado não 

pode ser condenado com base apenas em eventual reconhecimento falho, ou seja, sem o 

cumprimento das formalidades legais, as quais constituem, em verdade, garantia mínima 

para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um delito.

No entanto, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 
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autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido com qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos 

de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, 

também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou 

falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova — 

produzidos em contraditório — como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

registrou que, "durante a fase investigatória, foram apresentadas fotografias dos acusados, 

pois estes ainda não haviam sido presos, e a vítima os identificou como os autores do 

roubo (fl. 15). Assim, embora o ideal seja a imediata apresentação da pessoa a se 

reconhecer, na hipótese somente seria possível a realização do reconhecimento 

fotográfico, no qual a vítima de imediato apontou os corréus José A., José H. e Gabriel, 

além do menor Thiago" (e-STJ fl. 710).

Destacou-se, ademais, que (e-STJ fl. 710):

De se observar que o adolescente no processo 1000273-36.2023.8.26.0137, 
que tramitou pela Vara da Infância e Juventude, foi regularmente 
reconhecido, reforçando que as fotografias exibidas para a vítima, nas quais 
houve o reconhecimento, formam substrato necessário para se agregar aos 
demais elementos de prova e reforçar o convencimento quanto à 
responsabilização de todos os acusados.

 

Consta, ainda, do conjunto probatório, que durante as investigações foram 

verificadas as imagens de câmeras de segurança, constatando-se a prática de outro roubo 

ocorrido "em circunstâncias muito semelhantes", o que possibilitou a identificação de 
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todos os agentes, os quais foram reconhecidos pela vítima. A propósito, confira-se os 

seguintes trechos do acórdão impugnado (e-STJ fl. 716):

O investigador da polícia civil Cleiton Soldan disse que após a vítima noticiar 
os fatos, em diligências, contaram com a colaboração do pessoal de Boituva 
para investigação e identificaram os réus. A Prefeitura de Cerquilho mantém 
câmeras de segurança e, a partir do relato da vítima sobre o local e horário 
da abordagem, conseguiram as imagens, que revelaram dois veículos 
envolvidos, sendo um da própria vítima um Fiesta preto. Por meio da placa 
do outro automóvel, que não tinha nenhum registro de furto ou roubo, 
chegaram até a ré Silvana.
Em Boituva, um dia antes dos fatos, havia ocorrido outro roubo em 
circunstâncias muito semelhantes, com o mesmo veículo, pelo que foi possível 
identificar os demais agentes. No roubo de Boituva, o PIX também havia sido 
realizado para José A., tendo Gabriel também sido reconhecido naquela 
ocorrência pela então vítima, já a ofendida do fato apurado no presente 
caso indicou as características do acusado e também o reconheceu. Foi 
dado cumprimento a mandado de busca e apreensão. Silvana colaborou e não 
resistiu. Não acompanhou o depoimento de Silvana em Delegacia. Os filhos 
da ré ficaram na casa, em companhia da filha mais velha.

 

Como visto, pela leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que as 

instâncias ordinárias consignaram que a vítima indicou as características do paciente e o 

reconheceu. Nesse contexto, não obstante eventual não observância integral do art. 226 

do Código de Processo Penal, reitero que não é possível desconsiderar as particularidades 

do caso concreto, em especial as seguras declarações da vítima, tanto em sede 

inquisitorial quanto em Juízo, além dos demais elementos probatórios válidos e 

autônomos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, em especial as 

imagens captadas por câmeras de segurança.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO DAS MAJORANTES DO USO DE ARMA DE FOGO E DO 
CONCURSO DE AGENTES. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA À 
VÍTIMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA ACERCA DESSAS 
MATÉRIAS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ QUANTO A ESSES PONTOS. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE POR OFENSA AO 
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO VERIFICADA. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS DE PROVA QUE 
EMBASAM A CONDENAÇÃO. AUTORIA DELITIVA CONFIGURADA. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é requisito 
para o conhecimento do agravo regimental. Na hipótese, o presente recurso 
não merece ser conhecido em relação às pretensões de afastamento das 
majorantes do crime de roubo e de exclusão da indenização a título de danos 
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morais fixada em favor da vítima, ante a incidência da Súmula n. 182 do STJ 
no tocante aos referidos pontos.
2. Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as Turmas 
Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, 
passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo.
3. Contudo, atualmente, este Tribunal vem adotando o entendimento de que, 
ainda que o reconhecimento do réu haja sido feito em desacordo com o 
modelo legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de forma 
suplementar, para fundamentar a condenação do réu, certo é que se houver 
outras provas, independentes e suficientes o bastante, produzidas sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa, para lastrear o decreto condenatório, não 
haverá nulidade a ser declarada (AgRg nos EDcl no HC n. 656845/PR, Rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 28/11/2022).
4. Na hipótese em tela, embora não tenham sido observados os procedimentos 
dispostos no art. 226 do CPP, o conjunto probatório coletado no feito, 
notadamente os depoimentos da vítima e dos agentes policiais prestados em 
juízo, foram considerados como versões firmes e coerentes acerca dos fatos 
delitivos e da autoria imputada ao agravante.
5. Conforme ressaltado pela Corte a quo, previamente ao reconhecimento 
fotográfico feito em delegacia, foi realizada pela vítima a descrição detalhada 
acerca dos fatos e das características físicas dos acusados, sendo que, 
somente posteriormente, foram-lhe apresentadas as fotografias dos possíveis 
suspeitos, com lastro em sua declaração, momento em que reconheceu, de 
pronto, o agravante como um dos autores do delito. Ao prestar suas 
declarações em Juízo, a ofendida confirmou o reconhecimento fotográfico 
feito extrajudicialmente e narrou, de maneira firme e detalhada a empreitada 
criminosa, enfatizando que o ora agravante era o único que não estava 
encapuzado, motivo pelo qual, após a apresentação das fotografias dos 
suspeitos na delegacia, o reconhecimento do réu foi feito de imediato e com 
total segurança, em razão das "características marcantes do acusado, luzes 
no cabelo e nariz achatado".
6. Além disso, os policiais civis que conduziram as investigações, ao 
prestarem depoimento em juízo como testemunhas, foram categóricos ao 
afirmar que a vítima e seu filho, o qual também estava no local do crime, 
quando compareceram à delegacia e lhe foram apresentadas as fotos dos 
possíveis suspeitos, reconheceram em conjunto e de imediato a fotografia do 
agravante, apontando, com firmeza, a sua participação no delito. Os agente 
públicos salientaram, também, que o filho da ofendida, antes de realizar o 
reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, já tinha afirmado 
que "um dos indivíduos, se chamava 'Vitinho', que teria visto algumas vezes 
ele pela região, que este era o único que não estava encapuzado".
7. Desse modo, a conclusão do Tribunal de origem encontra amparo na 
atual jurisprudência desta Corte, no sentido de que a inobservância das 
formalidades previstas no art. 226 do CPP não configura necessariamente 
nulidade, notadamente quando o reconhecimento fotográfico for realizado 
com segurança pela vítima, bem como estiver a sentença condenatória 
amparada em outros elementos probatórios válidos e autônomos colhidos 
sob o crivo do contraditória e da ampla defesa, como no caso em epígrafe.
8. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de provas 
suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento fático-
probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
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(AgRg no REsp n. 1.991.935/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
EM SEDE POLICIAL, RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS VÁLIDOS E INDEPENDENTES. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que a condenação do recorrente não foi 
embasada exclusivamente no reconhecimento efetuado, havendo provas que 
por si só são aptas a ensejar a condenação.
2. No caso, o reconhecimento fotográfico foi corroborado pelas declarações 
no mesmo sentido das vítimas, ambas tendo visto as imagens das câmeras de 
segurança, uma conseguindo observar o réu, no momento do fato, e, mais, 
ambos confirmando a existência de uma tatuagem no requerente, igualmente 
visto, pessoalmente, por Monica, no dia de seu depoimento, em juízo.
3. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
de 18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 
fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".
4. Nas razões do regimental, não foi adequadamente infirmada a aplicação 
da Súmula 568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, por meio da 
indicação de precedentes desta Corte Superior, a desarmonia do julgado ou a 
ausência de entendimento pacificado sobre a matéria, o que não ocorreu. A 
defesa apenas reiterou as razões do mérito do recurso especial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.124.110/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
ABSOLVIÇÃO E NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO PESSOAL DEVIDAMENTE 
RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita.
III - De mais a mais, "esta Corte Superior inicialmente entendia que a 
validade do reconhecimento do autor de infração não estava 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veiculava meras recomendações à 
realização do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório. [...] Em 
julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste 
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Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (AgRg no 
REsp n. 1.963.909/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
22/9/2022).
IV - In casu, como bem destacado pelo v. acórdão impugnado "constata-se 
que o édito condenatório não se baseou única e exclusivamente no referido 
reconhecimento, tal como se verá adiante, mas tão somente o levou em 
consideração somado aos demais elementos acostados nos autos, sobretudo 
diante das declarações judiciais prestadas pelas vítimas Thiago de Souza 
Silveira, Gabriele Serafim Antonin, Carla Fernanda Wofgramm, Maiara 
Fernanda Martins e Marlize Antunes França de Souza, atestando o 
reconhecimento e participação ativa do réu na empreitada criminosa, com 
amparo inclusive nas imagens captadas pelas câmeras de segurança 
instaladas no local do crime" (fls. 379-380).
V - Assim, o decreto condenatório está lastreado em outras provas, 
submetidas ao crivo do devido processo legal: o reconhecimento em sede 
policial corroborado por outras provas colhidas em juízo; o depoimento das 
vítimas, tanto em sede policial como em juízo; bem como as imagens captadas 
pelas câmeras de segurança instaladas no local do crime.
VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é 
no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que 
o juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do 
Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que 
sempre justifique quando da escolha da cumulação das causas de aumento.
VII - Na presente hipótese, na terceira fase da dosimetria, o cúmulo das 
majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se no fato do crime ter 
sido cometido "por duas pessoas que adentraram na farmácia anunciando o 
assalto, mediante utilização de uma arma de fogo e de uma arma branca 
(faca), de forma grosseira e violenta, agindo contra 5 (cinco) 
atendentes/colaboradores do estabelecimento, ameaçando-as a todo tempo 
com o uso ostensivo dos artefatos, apontando as armas contra os rostos dos 
ofendidos e exigindo a entrega de bens e dinheiro da loja" (fl. 383).
VIII - Desse modo, verifica-se que não foi considerado somente o critério 
numérico das majorantes, como alega o impetrante, mas houve a devida 
fundamentação concreta, em consonância com jurisprudência pacífica deste 
Tribunal Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.793/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
 

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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